LEI Nº. 2.807, DE 08 DE JANEIRO DE 2020.
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, E DETERMINA SUA CORRESPONDENTE REDUÇÃO.
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.
Faço Saber, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica aberto no Orçamento Municipal de 2020, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil reais), na seguinte classificação:

04 – Secretaria Municipal de Finanças
01 – Secretaria Municipal de Finanças
28 – Função

843 – Subfunção

0000 – Programa 

0.003 – Ação: Encargos da Dívida
3.3.2.9.0.21.00.00.0000 – Juros Sobre Dívida por Contrato (45). R$ 154.000,00
Recurso: 1 – Livre
Art. 2º Servirá de suporte para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar de que trata o Art. 1º, a redução de igual valor, da seguinte dotação orçamentária:

04.01 – Secretaria Municipal de Finanças

99 – Função   999 – Subfunção   9999 – Programa

2.999 – Ação: Reserva de Contingência

3.9.9.9.9.99.04.00.0000 – Res. de Cont. p/ Orçamento Impositivo (2712). R$ 154.000,00.

Recurso: 001 – LIVRE

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 08 DE JANEIRO DE 2020.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 011/2020
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

Através do presente, o Executivo Municipal encaminha Projeto de Lei para abertura de crédito adicional suplementar no orçamento anual do Município. 

A proposta consiste em abrir o crédito adicional suplementar no valor de R$154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil reais), na unidade orçamentária da Secretaria de Finanças, na Ação “Encargos da Dívida”; na rubrica Juros Sobre a Dívida por Contrato, do recurso Livre.

Este valor a ser suplementado no orçamento servirá para complementar a dotação para o pagamento dos juros decorrentes das operações de crédito contratadas.

Ocorre que, quando do envio do Projeto de Lei do Orçamento 2020 para a Câmara de Vereadores, foi considerado apenas os juros que o Município está pagando, referente a operação contratada junto ao BRDE, contratada no ano de 2016, com previsão de desembolso em 2020 de R$ 166.800,00 (cento e sessenta e seis mil e oitocentos reais).

Isto em razão de que, até o envio do projeto de lei da LOA 2020, ainda não havia a previsão dos valores que seriam efetivamente repassados dentro do exercício financeiro de 2019, por parte das instituições contratadas no ano, ou seja, BADESUL e Caixa Econômica Federal; adotando assim uma postura de cautela, aguardando o encerramento do ano para fazer as projeções dos juros devidos mais próximo da realidade.

Agora, após o encerramento do exercício anterior e com o montante dos valores repassados referentes às etapas realizadas, é possível faze essa previsão com mais precisão para a emissão dos empenhos prévios.

Assim sendo, encaminha-se o presente projeto de lei afim de complementar a dotação para às despesas de juros, servindo de recurso para a cobertura deste crédito adicional, a redução de dotação da reserva de contingência para orçamento impositivo, considerando que não houve emendas impositivas no orçamento 2020.
Com as ponderações acima expendidas, entendemos justificado o presente projeto, que rogamos, seja aprovado por essa Colenda Câmara, da forma mais expedita possível.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, EM 06 DE JANEIRO DE 2020.
CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
